
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.724 - RN (2012/0055752-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 

UFRN 
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELINA BEZERRA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALTERAÇÃO DOS 
PARÂMETROS DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. ATO CONCRETO, 
ÚNICO E DE EFEITOS PERMANENTES. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato acoimado de ilegalidade 
haja sido praticado antes da promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem 
prazo de cinco anos a partir da vigência da aludida norma para anulá-lo; e, se 
tiver sido realizado após a edição da mencionada Lei, o prazo quinquenal da 
Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob pena de 
decadência, salvo comprovada má-fé.
2. Na hipótese dos autos, as horas extras eram atualizadas com respaldo na 
aplicação contínua e automática de percentuais incidentes sobre todas as parcelas 
salariais dos servidores, por força de decisão judicial transitada em  julgado em 
data anterior à publicação da Lei 9.784/99. Todavia, o ato administrativo do 
Tribunal de Contas da União, que determinou que o pagamento das horas extras 
fosse feito em valores nominais, decorre do Acórdão 2.161/2005, constante da 

Representação formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal – SEFIP, 
Proc. 019.074/2005-o, sessão realizada em 7.12.2005, publicado no DOU de 
23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial de cinco anos contados 
da entrada em vigor da mencionada  norma. Assim, é inequívoca a consumação 
da decadência.
3. Ainda de acordo com a jurisprudência do STJ, a supressão de vantagem 
pecuniária ou a alteração da base de cálculo caracterizam-se como ato comissivo 
de efeitos permanentes e constituem o termo a quo do prazo de decadência, não 
havendo falar em prestações de trato sucessivo. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 07 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.724 - RN (2012/0055752-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

UFRN 
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELINA BEZERRA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 305-309, e-STJ) que deu 

provimento ao Recurso Especial ante o entendimento consolidado por esta Corte Especial no 

sentido de que, caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes da promulgação 

da Lei 9.784/1999, a Administração tem o prazo de cinco anos a contar da vigência da 

aludida norma para anulá-lo: se tiver sido praticado após a edição da mencionada Lei, o prazo 

quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob pena de 

decadência, salvo comprovada má-fé.

A agravante alega que " deve ser reformada a decisão monocrática, vez que 

não houve supressão de remuneração. O que efetivamente ocorreu foi o devido ajuste no 

critério de atualização de cálculo das horas extras, que não mais seria efetuado de forma 

parametrizada, mas deveria incidir os reajustes concedidos a título de revisão geral anual"(fl. 

317, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada  ou a submissão do feito à  
Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.5.2012.

Em que pesem as considerações da agravante, não merece reforma a decisão.

Com efeito, esta Corte tem o entendimento pacificado de que, caso  o ato  

acoimado de ilegalidade  tenha  sido  praticado antes da promulgação da Lei  9.784/99, a 

Administração tem o prazo de  cincos  anos  a  contar  da  vigência  da  aludida  norma  para  

anulá-lo:  se  tiver  sido  praticado  após a  edição da mencionada Lei, o prazo  quinquenal  da 

Administração  contar-se-á  da  prática  do  ato  tido  por  ilegal,  sob  pena  de  decadência,  

salvo  comprovada má-fé.

Na  hipótese dos autos, as horas extras dos servidores eram atualizadas  com 

base na aplicação contínua e automática de percentuais incidentes sobre todas  as  parcelas  

salariais  dos  servidores  por  força  de  decisão  judicial  transitada  em  julgado  em  data  

anterior  à  publicação  da  Lei  9.784/99,  e  o ato  administrativo do  Tribunal  de  Contas  da  

União,  que  determinou  que  o  pagamento  das  horas  extras  fosse  feito  em  valores  

nominais,  decorre  do  Acórdão  2.161/2005, constante da  Representação formulada pela 

Secretaria de Fiscalização de Pessoal - SEFIP, Proc.   019.074/2005-o,   sessão   realizada   

em   7.12.2005,   publicado   no   DOU   de  23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo 

decadencial de cinco anos contados da  entrada  em  vigor  da  mencionada  norma.  Assim,  é  

inequívoca  a  consumação  da  decadência. Nesse sentido, cito recentes julgados desta Corte 

Superior:

ADMINISTRATIVO. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. 
ATOS COMISSIVOS, ÚNICOS E DE EFEITOS PERMANENTES. LEI 
9.784/1999. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que 
mesmo os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 
Federal 9.784, de 1.2.99, estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal contado 
da sua entrada  em vigor. A partir de sua vigência, o prazo decadencial para a 
Administração rever seus atos é de cinco anos, nos termos do artigo 54.
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2. In casu, as horas extras da servidora eram atualizadas com 
base na aplicação contínua e automática de percentuais incidentes sobre todas as 
parcelas salariais dos servidores por força de decisão transitada em julgado em 
data anterior à da Lei 9.784/1999, e o ato administrativo do TCU, que determinou 
que o pagamento das horas extras fosse feito em valores nominais, decorre do 
Acórdão 2.161/2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial de cinco anos 
contados da entrada em vigor da mencionada norma. Assim, é inequívoca a 
consumação da decadência.

3. Recurso Especial provido."
(REsp 1270474/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 05/11/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE PARCELA 
INCORPORADA POR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento firmado pela Corte Especial, 
caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes da promulgação da 
Lei 9.784/99, a Administração tem o prazo de cinco anos para anulá-lo, a contar 
da vigência dessa lei; se praticado em momento posterior, o prazo quinquenal da 
Administração terá início a partir da sua prática, sob pena de decadência, nos 
termos do art. 54 da Lei 9.784/99. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 445.100/RS, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, Terceira Seção, DJ 4/6/07.

2. O cálculo das horas extras incorporadas aos vencimentos da 
autora com base na aplicação contínua e automática de percentuais 
parametrizados foi implantado na época do cumprimento da decisão proferida nos 
autos do Mandado de Segurança Coletivo nº 97.0012053-8, o que ocorrera em 
data anterior à promulgação da Lei 9.784/99.

4. O marco inicial para decadência administrativa inicia-se com a 
vigência da Lei 9.784/99. Logo, tendo em vista que o processo revisional data de 
agosto de 2008, quando já ultrapassados mais de 5 (cinco) anos do início da 
vigência da Lei 9.784/99, é de rigor o reconhecimento da decadência 
administrativa 

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1321448/RN, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 09/10/2012).

Ainda de acordo com a jurisprudência do STJ, a supressão de vantagem 

pecuniária ou alteração da base de cálculo caracterizam-se como ato comissivo de efeitos 

permanentes e constituem o termo a quo do prazo de decadência, não havendo falar em 

prestações de trato sucessivo. 

In casu, a administração pública promoveu a alteração dos cálculos das horas 

extras incorporadas ao vencimento dos recorrentes.

Nesse sentido:

Documento: 1151732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2013 Página  5 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. POSTERIOR RETIFICAÇÃO. 
SUPRESSÃO DE GRATIFICAÇÃO DE ESCOLARIDADE. ATO DE 
EFEITOS CONCRETOS. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Esta Corte possui orientação consolidada no sentido de que a 
prescrição, quando se pretende configurar ou restabelecer uma situação jurídica, 
deve ser contada a partir do momento em que o direito foi atingido de forma 
inequívoca, incidindo, conseqüentemente, sobre o próprio fundo de direito.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a supressão de vantagem pecuniária devida a 
servidor público caracteriza-se como ato comissivo, único e de efeitos 
permanentes, não havendo, pois, que se falar em prestações de trato sucessivo.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 909.400/PA, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Dje 
03/05/2010).

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCURADOR AUTÁRQUICO. 
TRANSFORMAÇÃO EM PROCURADOR FEDERAL. MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 2.048-26/2000. ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA 
REMUNERATÓRIA DO CARGO. PRELIMINARES DE DECADÊNCIA E 
ILEGITIMIDADE RECONHECIDAS.

(...) é de ser reconhecida a decadência do writ ajuizado em março 
de 2003, segundo a farta jurisprudência desta Corte Superior, firmada no sentido 
de que o ato administrativo que altera a forma de cálculo da remuneração do 
servidor público consubstancia-se ato comissivo, único e de efeitos permanentes, 
configurando-se o termo inicial do prazo decadencial de 120 dias, previsto no art. 
18 da Lei n.º 1.533/51, vigente à época da impetração.

(...) (MS 8.965/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 01/02/2010).

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0055752-6 REsp 1.314.724 / RN

Números Origem:  200984000048361  492527

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELINA BEZERRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELINA BEZERRA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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